
 
  CEBRASPE – ALPREV – Edital: 2026 

 

 

     

• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 

informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 

PROVAS OBJETIVAS 
-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

 

Texto CB1A1 

  A “abolição” da escravização dos corpos negros na 

sociedade brasileira ocorreu seguida de uma completa ausência 

de políticas de reparação social e econômica para a população 

negra. As análises relacionadas às dimensões sociais, políticas e 

econômicas do cenário brasileiro apontam para profundas 

desigualdades raciais, decorrentes dessa violação de direitos que 

as pessoas negras sofreram, sofrem e continuam a sofrer. 

  Entre as recentes políticas de ações afirmativas voltadas 

para a população negra, fruto de muitas lutas e reivindicações dos 

movimentos negros, há as voltadas para o contexto do serviço 

público. Destacamos, nesse âmbito, a Lei n.º 12.711/2012, que 

reserva vagas para o ingresso no ensino superior federal a 

estudantes oriundos da rede pública, com recorte para pessoas 

negras; a Lei n.º 12.990/2014, que determina que 20% das vagas 

oferecidas nos concursos públicos sejam destinadas a pessoas 

negras; e, mais recentemente, o Decreto n.º 11.443/2023, que 

indica a necessidade de reservar 30% de vagas às pessoas negras 

em cargos e funções de confiança. 

  Mesmo com esses avanços, o cenário do serviço público 

brasileiro continua a reproduzir, de forma geral, as desigualdades 

existentes na sociedade: dados de 2018 revelam que, embora as 

pessoas autodeclaradas negras somassem mais de 56% da 

população brasileira, somente 36% dos servidores públicos se 

declaravam negros. Além disso, há uma concentração de 

servidores negros e indígenas nos cargos de nível mais baixo de 

escolaridade. A análise dos cargos de direção e assessoramento, os 

mais elevados na hierarquia do Poder Executivo federal, indica que 

as mulheres negras ocupam somente 1,25% desses cargos. 

ENAP. Datathon: desigualdades de gênero no serviço público.  

Brasília: Enap, 2025, p.12 (com adaptações). 

Julgue os seguintes itens, relativos às ideias do texto CB1A1 e à 

sua tipologia. 

1 Predomina no texto a tipologia dissertativa, uma vez que os 

argumentos e dados estatísticos nele apresentados sustentam 

a tese proposta. 

2 Conclui-se do texto que, na realidade atual do serviço 

público brasileiro, as desigualdades raciais diminuíram 

consideravelmente em razão das ações afirmativas. 

3 De acordo com as informações do texto, a maior participação 

da população negra na composição demográfica brasileira 

reflete-se proporcionalmente na ocupação de cargos 

públicos. 

4 No texto, a apresentação dos dados estatísticos tem a função 

de relativizar a importância das políticas de ações 

afirmativas voltadas à população negra. 

5 No primeiro parágrafo, o emprego das aspas em ‘abolição’ 

sugere que os efeitos do acontecimento histórico a que o 

vocábulo remete foram limitados, o que se confirma nas 

informações apresentadas ao longo do texto. 

Julgue os itens subsequentes, acerca de aspectos linguísticos do 

texto CB1A1. 

6 Sem prejuízo das relações de coesão e coerência textuais, a 

expressão “Além disso” (último parágrafo) poderia ser 

substituída pelo vocábulo Ademais. 

7 Estariam mantidos a correção gramatical e os sentidos 

originais do texto caso o primeiro período do primeiro 

parágrafo fosse reescrito da seguinte forma: Na sociedade 

brasileira, a completa ausência de políticas de reparação 

social e econômica para a população negra ocorreram 

concomitantemente com a “abolição” da escravização dos 

corpos negros. 

8 A supressão da vírgula empregada após o segmento 

“profundas desigualdades raciais” (primeiro parágrafo) 

preservaria tanto a correção gramatical do texto como os 

seus sentidos originais. 

9 Estariam preservadas a correção gramatical do texto e a 

coerência de suas ideias caso se substituísse, no último 

parágrafo do texto, o sinal de dois-pontos, empregado após o 

termo “sociedade”, por ponto final, feitos os devidos ajustes 

de letra inicial minúscula e maiúscula no novo período. 

10 No trecho “dados de 2018 revelam que, embora as pessoas 

autodeclaradas negras somassem mais de 56% da população 

brasileira, somente 36% dos servidores públicos se 

declaravam negros” (último parágrafo), o conector “embora” 

expressa ideia de condição e seu emprego justifica a flexão 

da forma verbal “somassem” no subjuntivo. 

11 Os segmentos “fruto de muitas lutas e reivindicações dos 

movimentos negros” (segundo parágrafo) e “os mais 

elevados na hierarquia do Poder Executivo federal” (último 

parágrafo) exercem, nas orações em que se inserem, a 

mesma função sintática. 

12 Estariam mantidas a correção gramatical do texto e a 

coerência de suas ideias caso o primeiro período do segundo 

parágrafo fosse reescrito da seguinte forma: As ações 

afirmativas voltadas para o contexto do serviço público 

estão entre as recentes políticas destinadas à população 

negra, que resultam de muitas lutas e reivindicações dos 

movimentos negros. 

13 Dada a referência a diferentes normativos legais no último 

período do segundo parágrafo, a forma verbal “Destacamos” 

poderia ser corretamente substituída pelo segmento Cabem 

destacar. 

14 No último parágrafo, o segmento “Mesmo com esses 

avanços” expressa circunstância de concessão. 
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Acerca de raciocínio lógico e analítico, julgue os itens a seguir. 

15 Considere que os tempos, em dias, de análise de cinco 

pedidos de aposentadoria tenham sido, respectivamente, 18, 

22, 21, 29 e 35. Nessa situação, considerando-se que esses 

cinco pedidos constituem a população sob análise, o 

desvio-padrão dos tempos de análise é superior a 7 dias. 

16 Considere que o fluxo de análise dos pedidos de 

aposentadoria siga a proposição composta R ↔ (P ∧ Q), em 

que P, Q e R são dadas pelas proposições subsequentes. 

Nesse caso, se a proposição R tiver valor lógico falso, então 

existem três combinações dos valores lógicos de P e Q que 

tornam o valor lógico de R ↔ (P ∧ Q) verdadeiro. 

 

P: “A documentação apresentada pelo segurado está 

completa.” 

Q: “Os dados do segurado no cadastro previdenciário estão 

regulares.” 

R: “O pedido de aposentadoria está autorizado para análise.” 

17 Considere que um mutirão seja formado para analisar 

pedidos de aposentadoria e eliminar a fila de espera e que, 

para isso, sejam formados 3 grupos não ordenados e não 

identificados, cada um com 5 servidores, sendo 2 analistas e 

3 técnicos. Considere ainda que, para formar os 3 grupos, há 

8 analistas e 10 técnicos disponíveis. Nesse contexto, é 

correto afirmar que há mais de 50.000 maneiras de formar os 

3 grupos. 

18 No contexto da lógica proposicional, é correto concluir que o 

argumento a seguir, apresentado por um segurado enquanto 

conversava com um técnico previdenciário, é logicamente 

válido.  

 

“Se a documentação de um pedido de aposentadoria está 

completa, então o pedido é analisado em até quinze dias 

úteis.”  

“O pedido de Márcia foi analisado em até quinze dias úteis.” 

“Portanto, a documentação apresentada por Márcia estava 

completa.” 

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos direitos sociais, da 

administração pública e dos servidores públicos, à luz do 

disposto na Constituição Federal de 1988. 

19 O regime próprio de previdência social dos servidores 

titulares de cargos efetivos possui caráter contributivo e 

solidário, sendo financiado por contribuições do respectivo 

ente federativo, dos servidores ativos, dos aposentados e dos 

pensionistas. 

20 O direito à renda básica familiar, assegurado ao brasileiro em 

situação de vulnerabilidade social, independe de lei que 

estabeleça os requisitos para o seu acesso. 

21 É admitida a redução salarial decorrente de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho. 

22 Ainda que haja compatibilidade de horários, só se admite a 

acumulação remunerada de um cargo de professor com outro 

cargo público quando este último possuir natureza técnica ou 

científica. 

No que se refere aos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, 
julgue os itens seguintes. 

23 No exercício do controle externo, compete ao tribunal de 
contas julgar anualmente as contas prestadas pelo chefe do 
Poder Executivo. 

24 O presidente da República poderá delegar a ministro de 
Estado a atribuição de conceder indulto e comutar penas, 
devendo ser observados os limites estabelecidos no ato de 
delegação. 

25 Embora desempenhe funções predominantemente 
administrativas e de controle, o Conselho Nacional de 
Justiça integra expressamente o rol constitucional dos órgãos 
do Poder Judiciário. 

Espaço livre 
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Julgue os próximos itens, relativos a conceitos de redes de 
computadores, a técnicas de regressão e a modelagem de dados 
relacional e multidimensional. 

26 No aprendizado de máquina supervisionado, a regressão linear 
pode ser utilizada para estimar valores numéricos contínuos. 

27 Em um esquema estrela (star schema), as tabelas de dimensão 
devem estar normalizadas até a terceira forma normal, para 
reduzir redundâncias e melhorar o desempenho analítico. 

28 No modelo relacional, uma chave estrangeira estabelece um 
vínculo entre tabelas ao referenciar a chave primária da tabela 
relacionada, o que contribui para a integridade referencial. 

29 Em uma intranet corporativa, é possível utilizar os mesmos 
protocolos empregados na Internet, como HTTP, HTTPS e 
TCP/IP, ainda que o acesso aos recursos fique restrito aos 
usuários autorizados da organização. 

30 O protocolo HTTPS substitui o protocolo HTTP pelo protocolo 
SSL/TLS, razão pela qual o protocolo HTTP deixa de existir 
durante a comunicação segura entre cliente e servidor. 

Julgue os itens seguintes, acerca de ética, moral e compliance, 
bem como de suas aplicações nas organizações públicas. 

31 Um secretário estadual demonstra o compromisso da alta 
administração com o plano de integridade ao aprovar 
formalmente a matriz de riscos institucionais mapeada pela 
auditoria interna da pasta. 

32 Um servidor comete falta ética ao usar o horário de almoço 
regulamentar para ministrar palestra gratuita sobre cidadania 
em uma escola pública próxima ao seu local de trabalho. 

33 A moral é constituída do conjunto de regras e costumes 
práticos de uma sociedade, ao passo que a ética se 
caracteriza como a reflexão teórica sobre os valores morais. 

34 Uma associação de bairro fere a ética democrática ao acionar 
o Ministério Público contra obra pública aprovada em 
regular audiência com a maioria local. 

35 Segundo o princípio da eficiência, a redução imediata de 
despesas operacionais tem precedência sobre a avaliação de 
impactos éticos e sociais das políticas governamentais. 

  João praticou, na condição de servidor público, ato em 
nome do Estado que causou prejuízo a Luiza. Esta, por sua vez, 
ajuizou ação na qual requereu responsabilidade civil do Estado. 
Na defesa, o Estado alegou culpa exclusiva de Luiza. 

A partir da situação hipotética precedente, julgue os itens que se 
seguem. 

36 A culpa exclusiva da vítima, se comprovada, é causa 
atenuante da responsabilidade civil do Estado. 

37 A ação proposta por Luiza caracteriza controle judicial. 

  Determinada entidade pública celebrou convênio com 
entidade privada sem fins lucrativos e, durante a execução da 
avença, a convenente descumpriu uma das cláusulas acordadas, 
tendo sido aplicada penalidade prevista na minuta. Em sua defesa, 
a convenente alegou que a sanção não teria validade porquanto o 
órgão de assessoramento jurídico da administração pública não 
fizera o controle prévio de legalidade da minuta do convênio. 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, julgue 
os itens seguintes, relativos ao disposto no 
Decreto n.º 11.531/2023, aos poderes da administração pública e 
ao controle exercido por ela. 

38 Convênio é o instrumento de cooperação para a execução de 
ações de interesse recíproco e em regime de mútua 
colaboração, a título gratuito, sem transferência de recursos, 
no qual o objeto e as condições da cooperação são ajustados 
de comum acordo entre as partes. 

39 A sanção prevista na minuta do convênio em questão 
caracteriza poder administrativo disciplinar. 

40 Convenente é o órgão ou entidade da administração pública 
responsável pela transferência dos recursos financeiros 
destinados à execução do objeto de convênio. 

41 Como regra, a lei determina que o órgão de assessoramento 
jurídico da administração pública deve realizar o controle 
prévio de legalidade dos convênios administrativos. 

42 O controle prévio de legalidade é o exercido pela 
administração pública antes do início da prática do ato 
administrativo ou antes de sua conclusão. 

Com base nas disposições das Leis n.º 6.288/2002, 
n.º 7.114/2009 e n.º 8.759/2022, bem como da 
Lei Complementar n.º 70/2025, todas do estado de Alagoas, 
julgue os itens a seguir. 

43 As autarquias e as fundações públicas e privadas estaduais 
do estado de Alagoas são instituidoras compulsórias da 
Alagoas Previdência. 

44 Os fundos de natureza previdenciária atenderão, 
exclusivamente, ao pagamento mensal e corrente dos 
benefícios previdenciários devidos aos servidores, militares e 
seus dependentes, que lhes forem vinculados. 

45 A Alagoas Previdência deve constituir setor técnico próprio 
para acompanhar a gestão dos ativos não financeiros do 
fundo garantidor da Alagoas Previdência (FGAP/AL). 

46 O Poder Executivo do estado de Alagoas pode promover 
revisão da segregação de massa do regime próprio de 
previdência social mediante a transferência de segurados e 
beneficiários do fundo em capitalização para o fundo em 
repartição simples. 

Julgue os itens subsequentes, de acordo com o disposto na 
Lei n.º 7.751/2015 e na Lei Complementar n.º 52/2019, ambas do 
estado de Alagoas. 

47 Membro do conselho fiscal da Alagoas Previdência que seja 
condenado judicialmente perderá automaticamente o 
mandato assim que a decisão transitar em julgado. 

48 É possível a cumulação integral de mais uma pensão deixada 
por companheiro, no âmbito no regime próprio de 
previdência social do estado de Alagoas, do mesmo 
instituidor, se as pensões forem decorrentes do exercício de 
cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal de 
1988. 

49 A composição do conselho deliberativo da Alagoas 
Previdência é paritária, havendo membros titulares 
representantes do estado de Alagoas e dos segurados. 

50 A taxa de administração da Alagoas Previdência é cobrada 
com base em percentual do valor total do somatório da base 
de cálculo da contribuição de todo segurado ativo, relativo 
ao exercício financeiro anterior. 

Espaço livre 


